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 COMUNICADO 

  

Informamos que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro publicou no dia 13 

de janeiro do corrente, o Aviso TJ 3/2020, sobre a edição da Recomendação CNJ nº 

60/2019, que recomenda aos juízes estaduais que mantenham a tramitação dos 

processos previdenciários propostos antes da eficácia da Lei nº 13.876/2019 na Justiça 

Estadual. 

  

AVISO TJ nº 03/ 2020 

  

  

Avisa sobre a edição da Recomendação CNJ nº 60/2019, que recomenda aos 

juízes estaduais que mantenham a tramitação de processos previdenciários 

propostos antes da eficácia da Lei nº 13.876/2019 na Justiça Estadual. 

  

  

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, DESEMBARGADOR 

CLAUDIO DE MELLO TAVARES, no exercício de suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Procedimento de Competência de Comissão 

nº 0001047-72.2019.2.00.0000, realizado na 302º Sessão Ordinária, realizada em 17 de dezembro de 2019. 

  

AVISA aos Senhores Magistrados com competência para processar e julgar ações que versem sobre matéria 

previdenciária, que foi editada a Recomendação CNJ nº 60/2019 (abaixo reproduzida): 

  

  

“RECOMENDAÇÃO Nº 60, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019. 

  

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 
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(...) 

RESOLVE: 

  

Art. 1. Recomendar aos juízes estaduais que mantenham a tramitação dos processos propostos antes da 

eficácia da Lei n 13.876/2019 na Justiça Estadual, abstendo-se de remetê-los à Justiça o Federal enquanto 

não resolvido o Conflito de Competência n 170.051, instaurado no âmbito do Superior o Tribunal de Justiça. 

  

Art. 2. Publique-se e encaminhe-se cópia aos Presidentes dos Tribunais de Justiça para que o providenciem 

ampla divulgação a todos os magistrados.” 

  

Rio de Janeiro, 09 de janeiro de 2020. 

  

  

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

  

  

Fonte: DJERJ 

  

 
  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Viúva da Mega-Sena segue presa 

  

Fonte: PJERJ 

  

 
  

NOTÍCIAS STJ 

  

Corretor tem direito à comissão se venda do imóvel não se concretizou por motivo estranho à 

sua atividade 
 

A comissão do corretor de imóveis é devida quando qualquer uma das partes tenha desistido do negócio de compra 

e venda, desde que a desistência se deva a causa estranha à atividade de intermediação. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso de 

duas corretoras para reconhecer seu direito de receber a comissão, apesar de o negócio não ter sido efetivado. 

As corretoras recorrentes intermediaram uma venda e, quando já estava agendada a lavratura da escritura no 

cartório de registro de imóveis, a compradora não compareceu, o que levou à rescisão contratual por 

arrependimento. 

Em primeira instância, a promissária compradora foi condenada a pagar a taxa de corretagem, mas na sequência o 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu provimento à apelação para afastar o pagamento, sob o fundamento 

de que a não concretização do negócio não enseja a percepção da comissão. 
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Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso no STJ, o negócio foi desfeito sem nenhuma contribuição 

das corretoras, ou seja, o arrependimento da contratante se deu por fatores alheios à atividade das intermediadoras. 

Resultado útil 

De acordo com a relatora, o ponto central da controvérsia é definir o que se pode entender como resultado útil da 

atividade do corretor de imóveis. 

"Para o efeito de tornar devida a remuneração a que faz jus o corretor, a mediação deve corresponder somente aos 

limites conclusivos do negócio, mediante acordo de vontade das partes, independentemente da execução do 

negócio em si", declarou. 

"Se posteriormente houver o arrependimento de quaisquer das partes, o desfazimento do negócio não repercutirá 

na pessoa do corretor, via de regra", concluiu a ministra. 

Nancy Andrighi ressaltou que o STJ já decidiu no sentido de que, estando o arrependimento da parte relacionado à 

falta de diligência e prudência do intermediador do negócio, não será devida a comissão de corretagem. 

Ela mencionou o REsp 1.272.932, no qual a Terceira Turma, analisando situação semelhante ao do recurso em 

julgamento, entendeu que é preciso ponderar as circunstâncias do caso concreto para saber se a mediação do 

corretor alcançou seu resultado útil. 

A ministra disse que as provas dos autos são claras em demonstrar que houve a assinatura do contrato, 

intermediado pelas corretoras, e depois o negócio foi desfeito por fatores alheios à atividade das intermediadoras, 

o que justifica o pagamento da comissão. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

  

Indeferido pedido para suspender sentença que anulou licitação de saneamento básico em 

Mairinque (SP) 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, indeferiu um pedido da 

concessionária Saneáqua Mairinque S.A. e manteve os efeitos de sentença que declarou a nulidade da licitação 

destinada à concessão de serviços de saneamento básico no município de Mairinque (SP). 

O Ministério Público de São Paulo ajuizou ação, com pedido de liminar, alegando irregularidades no edital de 

concorrência lançado em 2009 para a concessão de serviços de fornecimento de água potável e coleta, 

afastamento, tratamento e disposição final de esgotos em Mairinque. 

Deferida a liminar, ela foi suspensa em 2010 por decisão do presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), 

que acolheu pedido do município e da Saneáqua. Com essa decisão, foi permitido à concessionária seguir prestando 

os serviços durante o trâmite da ação. 

Em abril de 2014, a ação foi julgada procedente, com a declaração de nulidade do edital, e o TJSP confirmou a 

sentença. Após dois pedidos do município, a presidência do tribunal declarou a cessação da eficácia da decisão 

que havia suspendido a liminar. 

No STJ 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, a Saneáqua argumentou que graves danos advirão da execução da 

sentença proferida na ação civil pública. Segundo a concessionária, a revogação da decisão suspensiva do TJSP, 

além de baseada em falsas informações prestadas pelo município, é contrária à Lei 8.437/1992, já que decisões 

desse tipo deveriam ter eficácia até o trânsito em julgado da ação principal. 

Ao analisar o pedido, o ministro Noronha lembrou que o cabimento de suspensão de liminares ou sentenças em 

ações movidas contra o poder público exige a demonstração de manifesto interesse público ou de flagrante 

ilegalidade. 
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Ele destacou que a suspensão serve para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas, 

não podendo esse instituto ser usado como sucedâneo recursal para o exame do acerto ou desacerto da decisão 

impugnada. 

Situação paradoxal 

No caso analisado, frisou Noronha, não há ofensa aos bens tutelados pela lei que regula o instituto da suspensão. 

"Não fosse apenas a paradoxal situação noticiada nos autos, em que é o próprio ente público a afirmar a 

desnecessidade e inoportunidade da medida suspensiva ora pleiteada ante a precariedade do atual contrato de 

concessão, constata-se que a requerente não apresentou elementos concretos para a comprovação da ofensa aos 

bens tutelados pela legislação de regência", explicou o presidente do STJ. 

Ele disse que a Saneáqua se limitou a apresentar alegações genéricas sobre os prejuízos de uma nova licitação, a 

qual "colocaria em risco as obras e os serviços que estão sendo executados", imputando ao município a 

responsabilidade pelo atraso na construção da estação de tratamento de esgoto. 

O ministro afirmou que o pedido feito pela concessionária tem caráter recursal, o que inviabiliza a concessão da 

medida pretendida. 

"As questões de fundo suscitadas na inicial – centradas, de um lado, na inexistência de irregularidades no edital de 

licitação e, de outro, na ilegalidade do julgado da presidência do TJSP que declarou a cessação da eficácia de 

decisão concessiva anterior – são eminentemente jurídicas, insuscetíveis, portanto, de serem avaliadas na via 

suspensiva, que não comporta o exame de mérito da causa principal nem de eventual erro de julgamento ou de 

procedimento", concluiu Noronha ao indeferir o pedido de suspensão. 
 
Veja a notícia no site 
  
  

Mantida suspensão do aumento de passagens do transporte público em Ribeirão Preto (SP) 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, negou um pedido do município 

de Ribeirão Preto (SP) para reverter os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 

suspendeu o reajuste de R$ 0,20 nas passagens do transporte público urbano na cidade. Para o ministro, não foram 

demonstrados riscos de grave lesão à ordem, à segurança ou à economia públicas que justificassem o acolhimento 

do pedido para restabelecer o aumento tarifário. 

O reajuste foi fixado pelo Decreto Municipal 176/2019, contra o qual o partido Rede Sustentabilidade impetrou 

mandado de segurança. O requerimento de liminar foi negado, mas a Rede interpôs agravo de instrumento no TJSP, 

que determinou que o município se abstivesse de aplicar o reajuste até o julgamento do recurso. 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, o município de Ribeiro Preto alegou, entre outros fundamentos, que a 

liminar do TJSP privilegia interesses particulares em detrimento da competência do Executivo de gerir e administrar 

o orçamento público. 

Além disso, o município afirmou que, em razão da cláusula que preserva o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato de concessão, a manutenção da decisão judicial forçaria a prefeitura a subsidiar as tarifas, o que implicaria 

despesa estimada em R$ 675 mil por mês. 

Prejuízo hipotético 

O ministro João Otávio de Noronha apontou que a alegação do município quanto ao subsídio da das tarifas em 

razão da suspensão do reajuste tem como justificativa o hipotético prejuízo pela não cobrança do aumento de R$ 

0,20 nas passagens. 

Contudo, para o presidente do STJ, o poder público municipal não demonstrou, de forma concreta e objetiva, que 

efetivamente teria de subsidiar esse valor, e também não comprovou que o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato de concessão estaria comprometido se o montante não fosse imediatamente cobrado dos usuários. 
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"Ademais, não está comprovada a possibilidade de colapso do transporte público, pois não está claro o 

comprometimento da continuidade dos serviços prestados pela empresa concessionária, que também tem 

obrigações a cumprir ", disse o ministro. 

Decisões provisórias 

Dessa forma, segundo o ministro Noronha, não foi comprovada a correlação entre a medida liminar impugnada e a 

lesão à ordem pública e à economia do município, especialmente porque a cobrança do aumento tarifário foi 

suspensa pelo TJSP apenas até o julgamento do agravo de instrumento. 

Noronha também destacou que, em situações semelhantes, é permitido que o órgão ou a empresa pública municipal 

adote providências para apurar o valor real e justo do serviço e, com transparência, fixe a respectiva tarifa, 

diminuindo o risco de vir a sofrer sanções ou arcar com eventual prejuízo decorrente da necessidade de manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro. 

"É de interesse da coletividade que os contratos de concessão firmados pelo poder público com entes privados 

sejam executados de forma lícita e em observância aos dispositivos que regem o ordenamento jurídico pátrio. E, ao 

que parece, a lesão maior seria a esse interesse, já que os reajustes tarifários estão sendo sucessivamente 

questionados, e a cobrança está sendo feita com base em decisões liminares e, portanto, precárias" – concluiu o 

ministro ao manter a suspensão das tarifas. 
 
Veja a notícia no site 

  

Vereadores de Uberlândia (MG) investigados por desvio de recursos são soltos, mas não 

poderão retomar mandato 

 

Por considerar os fundamentos do decreto de prisão preventiva genéricos, sem indicação de qualquer situação 

concreta que pudesse atrapalhar as investigações, o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João 

Otávio de Noronha, concedeu liminar em habeas corpus para substituir por medidas cautelares alternativas a prisão 

de três vereadores de Uberlândia (MG) investigados na Operação Má Impressão, que apura esquema de desvio de 

dinheiro público no município. 

Foram beneficiados com a decisão Márcio Teixeira Nobre, Isac Francisco da Cruz e Vilmar Resende Pereira. 

Deflagrada em dezembro do ano passado, a operação prendeu 20 dos 27 vereadores da cidade mineira. 

De acordo com a decisão do ministro Noronha, as prisões ficam substituídas pelas seguintes medidas cautelares 

previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP): proibição de acessar ou frequentar a Câmara de 

Uberlândia, proibição de manter contato com os demais réus e com os servidores da Câmara, proibição de ausentar-

se do município sem autorização do juízo, recolhimento domiciliar noturno e suspensão do exercício do cargo de 

vereador. 

Contra os vereadores de Uberlândia, também foram deflagradas as Operações Poderoso Chefão e Torre de Babel, 

nas quais igualmente houve decretação de prisões, antes da Operação Má Impressão. Algumas dessas prisões já 

foram revogadas, e as demais estão em análise em outras ações. 

Aos políticos são imputados crimes como falsidade ideológica, peculato e lavagem de dinheiro. Segundo o Ministério 

Público de Minas Gerais, os vereadores solicitavam a empresas gráficas a emissão de notas fiscais falsas e, depois, 

protocolavam pedidos de reembolso. A Câmara fazia uma verificação apenas formal das notas e efetuava os 

pagamentos aos denunciados. 

Argumentos genéricos 

Na decisão de prisão preventiva, o juiz afirmou que a restrição à liberdade dos vereadores era necessária para 

preservar a credibilidade da Justiça e a paz social, mostrando à sociedade que a delinquência não ficaria impune. 

As prisões foram mantidas pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 
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Entretanto, em juízo preliminar, o ministro João Otávio de Noronha entendeu que o decreto prisional foi 

fundamentado em argumentos genéricos, valendo-se da própria justa causa que serviria para o oferecimento da 

denúncia. 

O presidente do STJ lembrou que é indispensável que o decreto prisional deixe clara a relação entre o crime 

praticado e a necessidade de resguardar a ordem pública mediante a custódia preventiva. A simples menção a 

circunstâncias que já integram a descrição do crime, sem nada acrescentar em matéria de riscos específicos ao 

processo ou à sociedade, assim como a mera presunção de reiteração criminosa, sem indicação de elementos 

concretos, não servem para justificar o encarceramento antes da condenação. 

"Destaca-se que a prisão preventiva deve ser considerada a ultima ratio do processo penal, devendo-se priorizar a 

aplicação das demais medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP, quando se adequarem ao caso concreto", 

disse o ministro. 

"A despeito da reprovabilidade das condutas imputadas aos pacientes, a sua submissão às medidas cautelares 

previstas no artigo 319 do CPP, menos gravosas que o encarceramento, é adequada e suficiente, por ora, para 

restabelecer ou garantir a ordem pública e assegurar a higidez da instrução criminal e a aplicação da lei penal", 

concluiu. 

O habeas corpus vai tramitar no STJ sob relatoria do ministro Sebastião Reis Júnior. 
 
Veja a notícia no site 
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